
SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2020
Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº 05, de 2020, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05, DE 19 DE MARÇO DE 2020

Regulamenta a atribuição e fixa valores de Gratificações no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma desta Lei Complementar, a Gratificação prevista no artigo 42 da Lei Complementar nº 743, de 27 de dezembro de 1993, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Os servidores pertencentes ao Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo fazem jus à Gratificação de Controle Externo, instituída pelo artigo 42 da Lei Complementar nº 743, de 27 de dezembro de 1993, independente de atribuição nominal ou requerimento.

Artigo 3º - O valor da Gratificação de Controle Externo fica fixado em dez por cento (10%) do padrão de vencimento em que estiver enquadrado o servidor, para os cargos efetivos de Auxiliar da Fiscalização, Auxiliar Técnico da Fiscalização, Auxiliar Técnico da Fiscalização–TI, Agente da Fiscalização, Agente da Fiscalização – Administração, Agente da Fiscalização–TI e Agente Educacional.

Artigo 4º - A Gratificação de que trata o artigo 2º é devida a todos os ocupantes de cargos do Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de modo que a atual classe de cargos constante nos Anexos I, II, III e IV, e respectivos Subanexos, desta Lei Complementar a receberá de forma que suas atuais remunerações sejam compostas de seus vencimentos básicos acrescidos de 10% de Gratificação de Controle Externo. Ficando incorporada à parcela dos vencimentos básicos demais valores atualmente pagos a título de remuneração, com exceção das vantagens de caráter pessoal. 

Artigo 5º - O servidor designado para exercer função específica complementar às suas atribuições originais faz jus a perceber a Gratificação de Controle Externo adicional, conforme a respectiva função prevista no Anexo V desta Lei Complementar.

Artigo 6º - A Gratificação de Controle Externo, prevista no artigo 42 da Lei Complementar nº 743, de 27 de dezembro de 1993, integra a remuneração do servidor para pagamento de indenizações, do 13º salário e de um terço (1/3) dos vencimentos de férias.

Parágrafo único – Sobre a Gratificação prevista no caput deste artigo incidem os descontos legais.

Artigo 7º - O disposto nesta Lei Complementar aplica-se aos servidores admitidos pela Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974 e aos aposentados e pensionistas, estes com direito à paridade de vencimentos de cargos do Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Artigo 8º - Para cargos criados após a vigência desta Lei Complementar, o valor da Gratificação de Controle Externo deverá ser definido na mesma Lei que os criou.

Artigo 9º - As despesas resultantes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 10 - Esta Lei Complementar e sua Disposição Transitória entram em vigor a partir de sua publicação, revogando-se o artigo 9º da Lei nº 7.533, de 13 de novembro de 1991, os parágrafos 2º, 4º e 6º do artigo 42 e o artigo 47 da Lei Complementar nº 743, de 27 de dezembro de 1993, e demais disposições em contrário.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único – Fica preservada a Gratificação de Controle Externo que tenha sido atribuída em valor diverso do estabelecido nesta Lei Complementar.

ANEXO I

A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	CARGO

	AGENTE DE SEGURANÇA DA FISCALIZAÇÃO

	PROCURADOR DE AUTARQUIA III


SUBANEXO AO ANEXO I
A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
CARGO EFETIVO – EXTINTO
	ASSISTENTE SOCIAL ENCARREGADO


ANEXO II

A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	CARGO

	AGENTE DA FISCALIZAÇÃO

	AGENTE DA FISCALIZAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO

	AGENTE DA FISCAL. FINANCEIRA CHEFE

	ASSESSOR DE TRANSPORTE E SEGURANÇA

	ASSESSOR PROCURADOR CHEFE

	ASSESSOR TÉCNICO GABINETE I

	ASSESSOR TÉCNICO GABINETE I I

	ASSESSOR TÉCNICO PROCURADOR

	ASSISTENTE DE CONSELHEIRO

	AUXILIAR TÉCNICO DA FISCALIZAÇÃO


SUBANEXO AO ANEXO II
A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
CARGOS EM COMISSÃO – EXTINTOS

	CARGO

	AUXILIAR DE GABINETE

	CHEFE DE SEÇÃO

	CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA

	ENCARREGADO SETOR

	PESQUISADOR DOCUMENTAÇÃO

	PESQUISADOR JURÍDICO

	TAQUÍGRAFO DE CONTROLE EXTERNO CHEFE


ANEXO III

A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
	CARGO

	ASSESSOR TÉCNICO

	CHEFE DE GABINETE

	DIRETOR DE SERVIÇO

	DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO

	DIRETOR TÉCNICO DE DIVISÃO

	DIRETOR TÉCNICO DE SERVIÇO

	EXECUTIVO PÚBLICO II - 2-D

	EXECUTIVO PÚBLICO II - 2-E

	MÉDICO

	SECRETÁRIO DIRETOR GERAL


SUBANEXO AO ANEXO III
A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
CARGOS EXTINTOS

	CARGO

	ASSESSOR TÉCNICO CHEFE

	ARQUITETO II

	ARQUITETO VI

	EXECUTIVO PÚBLICO I - 1-D

	EXECUTIVO PÚBLICO I - 1-E

	EXECUTIVO PÚBLICO II - 2-C


ANEXO IV

A que se refere artigo 4º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	CARGO

	AGENTE DA FISCALIZAÇÃO

	AGENTE DA FISCALIZAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO

	AGENTE DA FISCAL. FINANCEIRA CHEFE


ANEXO V

A que se refere artigo 5º da Lei Complementar nº  , de   de  de  .
ADICIONAL POR FUNÇÃO COMPLEMENTAR
	FUNÇÃO E LOCAL
	UVR

	MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
	14,09

	GESTOR DE CONTRATOS - DIRETORIA DE CONTRATOS E PROJETOS
	14,09

	PREGOEIRO - GRUPO DE PREGOEIROS
	14,09


LOTADO NO GABINETE TÉCNICO DA PRESIDÊNCIA – GTP

	FUNÇÃO E LOCAL
	UVR

	AUXILIAR TÉCNICO DA FISCALIZAÇÃO
	3,15

	AGENTE DA FISCALIZAÇÃO / AGENTE DA FISCALIZAÇÃO - ADM
	12,60

	CHEFE TÉCNICO DA FISCALIZAÇÃO
	16,39


JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa adequar a proposição, de iniciativa do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, à Constituição Federal, à Constituição Estadual e à Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que o projeto original contém vícios insanáveis conforme exposto a seguir: 
O PLC 05/2020, em questão, busca, segundo sua exposição de motivos, regulamentar e fixar valores, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, das gratificações previstas no artigo 42 e no artigo 47 da Lei Complementar 743, de 27 de dezembro de 1993. Segundo sabemos, trata-se da chamada Gratificação de Controle Externo. 
A exposição de motivos afirma que a providência atende à recomendação do Ministério Público do Estado, no sentido de que as gratificações pagas aos servidores do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sejam regulamentadas por lei, embora não constem do PLC os exatos termos e as circunstâncias em que se deu a mencionada recomendação;
A exposição de motivos frisa, de forma enfática, que o PLC 05/2020 não cria despesa nova, mantendo os valores atualmente pagos. 
Não obstante as explicações do Tribunal de Contas, entendemos que o PLC 05/2019 apresenta inconsistências graves.
Logo no artigo 5º do PLC 05/2020 há proposta de que a Gratificação de Controle Externo devida aos cargos previstos no Anexo III e Subanexo seja fixada no mesmo valor integral da verba prevista no artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, que trata de quotas relativas à distribuição de verba honorária aos integrantes do cargo de provimento efetivo e organizado em carreira de Procurador do Estado de São Paulo.

Tal impropriedade também hoje já macula a forma de remuneração do Cargo em Comissão de Assessor Técnico Procurador, indicando que os vencimentos desse cargo são os descritos na Lei n.º 7.533/1991 e na Lei Complementar nº 724/1993. 
O artigo 9º da Lei n.º 7.533/1991, de iniciativa do Governador do Estado, equipara o cargo em comissão de Assessor Técnico-Procurador do Tribunal de Contas ao cargo de Procurador do Estado de São Paulo, vinculando sua remuneração, em ofensa ao artigo 37, XIII da Constituição Federal e ao artigo 115, XV da Constituição Estadual. 
O artigo 5º do presente PLC procura estender tal dispositivo a ainda outros cargos em comissão do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cargos esses não relacionados quer à atividade de assessoramento jurídico, quer à de representação judicial.
Do ponto de vista da nossa Constituição Federal duas inconstitucionalidades se evidenciam: a) vício de iniciativa (artigo 37, X) e b) equiparação e vinculação salarial de cargos distintos (artigo 37, XIII e artigo 39, § 1º), item também replicado no artigo 115, XV da Constituição do Estado de São Paulo. Neste sentido: STF. Plenário. ADPF 97/PA. Rel. Min. Rosa Weber; STF. Plenário. ADI 145/CE. Rel. Min. Dias Toffoli.
Da mesma forma, o disposto no artigo 5º do PLC 05/2020 não guarda consonância com o disposto no artigo 21 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), visto que ali se reafirma a necessidade de obediência à norma constitucional de não vinculação de remunerações de cargos distintos e também da necessidade de estimativa de impacto orçamentário-financeiro para o aumento de despesas com pessoal.

Sendo assim, propomos emenda supressiva aos artigos 5º e 7º do PLC 05/2020, e sugerimos nova forma remuneratória em emenda substitutiva ao art. 4º, no sentido de que a forma de composição dos vencimentos dos Cargos previstos nos Anexos I, II III, IV e Subanexos seja fixada de forma que as remunerações sejam compostas pelo vencimento básico, com Gratificação de Controle Externo fixada em 10% do padrão de vencimento básico, tal como já ocorre com os cargos efetivos.  Assim, eventual valor recebido como remuneração de qualquer natureza, com exceção de vantagens de caráter pessoal, deverá ser incorporado ao vencimento básico de tais cargos, ficando a Gratificação de Controle Externo vinculada ao percentual de 10% sobre o vencimento básico, sem qualquer prejuízo às remunerações atualmente pagas. 
Como decorrência das alterações acima dispostas, propomos a revogação do artigo 47 da Lei Complementar 743, de 27 de dezembro de 1993.
Tais emendas propostas nos artigos 4º, 5º e 7º do presente PLC têm como objetivo regularizar e simplificar a forma de pagamento das remunerações no âmbito do Tribunal de Contas, bem como harmonizá-las com o artigo 3º do presente PLC. Sem que haja, saliente-se, quaisquer prejuízos aos valores das remunerações atualmente pagas.
Propomos emenda supressiva ao artigo 12 do PLC 05/2020, tendo em vista sua completa incompatibilidade com o preceituado no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, porquanto se deva exigir sempre lei específica para a fixação ou alteração de remuneração de servidores públicos. Deste modo, a alteração de remunerações através de ato normativo interno, sem se submeter ao crivo do Poder Legislativo, está em descompasso com a Constituição da República (STF. Plenário. ADI 1776/DF, Rel. Min. Dias Toffoli). Toda alteração de remuneração deve ser feita por lei e, inclusive, também atender ao disposto no artigo 21 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Ainda em relação à liberalidade pretendida pelo Egrégio Tribunal de Contas, nos exatos termos de sua proposição, traz tratamento não isonômico quanto à fixação de valores da Gratificação de Controle Externo para os cargos efetivos, fixada em 10% (dez por cento) do salário base (artigo 3ª), enquanto que, para os cargos em comissão, tanto a Gratificação de Controle Externo quanto a denominada “Gratificação” têm como base a Unidade de Valor Referencial, sendo fixadas quotas que, por simples Resolução, poderão ser alteradas quando constatada alegada “desarmonia na hierarquia institucional”. Poder-se-ia com este dispositivo estar dando azo a possíveis distorções dentro da estrutura de pessoal do Tribunal de Contas, a beneficiar apenas cargos comissionados (hierarquia institucional) em detrimento dos cargos efetivos e organizados em carreira, cujos vencimentos continuariam a depender de Lei Complementar. 
É assegurada ao Tribunal de Contas iniciativa privativa para desencadear processo legislativo que trate de sua organização, criação e extinção de cargos, assim como a fixação de vencimentos. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela inconstitucionalidade de leis de iniciativa do Parlamento que interfiram na organização dos Tribunais de Contas. 
Todavia, uma vez iniciado o processo legislativo, cabe ao Legislativo apreciar e, se for o caso, propor alterações que guardem pertinência temática com o projeto e não criem despesas adicionais, conforme entendimento também do STF (ADI 3.114, Rel. Min. Ayres Britto; ADI 2583, Re. Min. Carmem Lúcia). 
Ao se insistir na presente propositura, com vinculação de cargos em comissão à remuneração dos Procuradores do Estado, e regras para livre manipulação de remuneração sem se submeter ao crivo do Poder Legislativo, corre-se o risco de o PLC 05/2020 ser rejeitado ou, mesmo aprovado, sucumbir diante de eventual controle de constitucionalidade. 
Por estes motivos, a presente emenda altera os pontos constitucionalmente discutíveis do projeto, ao tempo em que procura simplificar, para fins de melhor controle social, as regras remuneratórias do TCE-SP, assim como evitar tratamento desigual entre servidores ocupantes de cargos efetivos e ocupantes de cargos em comissão. Tudo visando a que, enfim, o PLC 05/2020 seja aprovado e colabore no aperfeiçoamento institucional do TCE-SP.
Sala das Sessões, em 5/6/2020.
a) Carlos Giannazi

